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de Processo Penal e poder investigatório 

do Ministério Público
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Durante seminário realizado no 
dia 23 de maio na Câmara dos De-
putados, foi discutida a reforma do 
Código de Processo Penal (CPP) 
- PL 8045/2010. O presidente da 
CONAMP, Victor Hugo Azevedo, 
e o secretário-geral, Elísio Teixeira, 
participaram do evento. Também 
estiveram presentes os presidentes 
das Associações do Ministério Públi-
co do Acre (Ampac), Francisco Maia 
Guedes, e do Paraná (APMPPR), 
Cláudio Franco Félix.

Os promotores de Justiça Mar-
celo Batlouni Mendroni (SP) e Ro-
drigo da Silva Brandalise (RS) foram 
indicados pela CONAMP para serem 
palestrantes no seminário. Eles parti-
cipam de grupo de trabalho no âmbi-

to da entidade que analisa o relatório 
preliminar do CPP a fim de contribuir 
com o aperfeiçoamento legislativo 
do texto apresentado.

Marcelo Mendroni, alertou que 
o relatório preliminar está “exage-
radamente garantista”. “Estamos 
perdendo a oportunidade de tornar 
o CPP mais avançado e mais volta-
do para os interesses da socieda-
de”, disse. O promotor exemplificou 
apontando diversos dispositivos que 
burocratizam o CPP, como o impedi-
mento de iniciativas próprias do juiz 
em busca da verdade real; restrição 
de uso de provas legais produzidas 
durante a investigação; especifica-
ção do momento de início do ato da 
investigação; entre outros.

CAPA

Seminário discute reforma do Código

de Processo Penal e poder investigatório do 

Ministério Público

Sobre a investigação criminal 
realizada pelo Ministério Público, 
Marcelo Mendroni lembrou das pas-
seatas populares contra a PEC 37 
em 2013. “O MP investiga com ab-
soluto sucesso. E esse é um desejo 
da sociedade”. Doutor no tema, o 
promotor acrescentou, portanto, que 
o poder investigatório do MP não 
pode ser subsidiário à investigação 
das polícias.
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Ainda em relação ao tema, Ro-
drigo Brandalise falou que, de acor-
do com o texto do relatório preliminar 
da reforma do CPP, o promotor terá 
que produzir provas sobre o direito 
de investigar e depois sobre o direito 
de acusar. E alertou que, pelo projeto 
de lei, “a investigação do MP só po-
derá ser feita se demonstrado funda-
do risco de abuso de poder, mas não 
pela inércia da polícia, já que o rela-
tório também prevê que a investiga-
ção policial não finalizada em 2 anos 
deverá ser arquivada”. Ele defendeu 
que o CPP seja elaborado “tendo em 
vista os interesses da coletividade e 
da comunidade, sendo que a causa 
de arquivamento citada mostra que 
o futuro CPP não se preocupa com a 
proteção insuficiente da sociedade.”

Brandalise também indicou di-
versas incongruências entre os prin-
cípios adotados no projeto de lei e 
o próprio texto apresentado. Sobre 
o inquérito policial, o promotor des-
tacou a previsão de que todas as 
garantias fundamentais sejam apli-
cadas nesta fase, mas que, confor-
me o substitutivo do PL 8045/2010, 
o juiz somente poderá tomar deci-
sões com base nas provas judiciais. 
O texto não faz ressalva às provas 
cautelares e irrepetíveis que foram 
elaboradas na investigação. “Qual 
o sentido de se dar toda relevância 
se o material que se produzirá no in-
quérito poderá ser desprezado pelo 
juiz?”, questionou.

O promotor do Rio Grande do 
Sul abordou também a possibilidade 
de inserir na reforma do CPP aspec-
tos da Justiça restaurativa. “A Justi-
ça restaurativa surgiu para a vítima, 

não para o acusado. Não é medida 
de desencarceramento, é inclusão 
da vítima dentro do processo penal”, 
declarou.

Mudança no CPP

Atualmente, o texto em discussão é o relatório preliminar apresen-
tando no dia 18 de abril pelo relator-geral da comissão especial da Câ-
mara, deputado João Campos (PRB/GO). 

A CONAMP continua mobilizada e acompanha as discussões e 
tramitação da reforma do CPP. Além de buscar contato com diversos 
parlamentares para debater pontos de aperfeiçoamento do projeto le-
gislativo, a entidade também trabalha em parceria com a Frente Parla-
mentar de apoio à adoção da Polícia de Ciclo Completo no Brasil e o 
Gabinete Integrado de Segurança Pública.

Novos estudos institucionais técnicos sobre o novo CPP estão em 
fase de elaboração e serão entregues à comissão especial da Câmara.
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AUXÍLIO-MORADIA

Ajuda de custo para moradia: novas rodadas de negociações 

foram realizadas

Em maio, o presidente da 

CONAMP, Victor Hugo Azevedo, 

participou de dois encontros da 

Câmara de Conciliação da Advo-

cacia-Geral da União (AGU), nos 

dias 8 e 22.

Desde o início dos trabalhos, 

a CONAMP vem defendendo que 

“se amplie o escopo do procedi-

mento, inicialmente previsto para 

tratar com exclusividade do auxí-

lio-moradia, para construção de 

um novo modelo remuneratório, 

nacional e unificado, que con-

temple ativos e aposentados”, 

conforme declara o presidente 

Victor Hugo.

Memória

A Câmara de Conciliação da Administração Federal iniciou as 
atividades no dia 3 de abril após a decisão do ministro Luiz Fux do 
Supremo Tribunal Federal em remeter os processos sobre o paga-
mento da ajuda de custo para moradia (AO 1773, AO 1946, ACO 
2511, e ADI 5645).

Ao total, já foram cinco en-

contros da AGU com represen-

tações das entidades de classe. 

Após a primeira fase, de instalação 

da Câmara, iniciou-se a fase de 

instrução, na qual todas as partes 

legitimadas estão sendo ouvidas, 

conjunta e separadamente. Para o 

mês de junho estão previstas duas 

novas rodadas de negociação. 

NOTA PÚBLICA
 

 

NOTA PÚBLICA  
 

A FRENTAS - Frente Associativa da Magistratura e do Ministério Público, 

constituída pelas entidades ao final subscritas, congregando mais de 40 mil 

juízes e membros do Ministério Público em todo o país, repudia as declarações 

desrespeitosas do Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes, por 

ocasião do julgamento, nesta quinta-feira (03), de questão de ordem levantada 

nos autos da Ação Penal nº 937, contra a atuação dos juízes e membros do 

Ministério Público brasileiros.  
Após formada ampla maioria em favor da tese apresentada pelo relator, Min. 

Barroso, no sentido de que o foro por prerrogativa de função aplica-se apenas 

aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções 

desempenhadas, o Min. Gilmar lançou ataques ao Juízes e membros do 

Ministério Público. Disse que o sistema de Justiça Criminal nos diversos estados 

da federação é disfuncional e não está preparado para julgar detentores de foro. 

De forma desrespeitosa, após discorrer sobre pontos não diretamente ligados à 

questão jurídica discutida no plenário do Supremo Tribunal Federal sobre o 

alcance do foro por prerrogativa de função, chegou a dizer que, ao deixar os 

processos "com essa gente", a situação vai ser pior do que é no Supremo. "Vai 

dar errado", manifestou S. Exa. "Essa gente", a que se referiu o ministro, eram 

os juízes de primeiro grau.  
Causa espécie, também, que um Ministro da Corte guardiã da Constituição 

Federal se indague sobre a necessidade de "25 ou 26" (na verdade 24) Tribunais 

Regionais do Trabalho, diante dos diversos comandos constitucionais de 

garantia de acesso à justiça aos cidadãos. No caso da Justiça do Trabalho, o 

constituinte expressou a importante preocupação com sua atuação em todo o 

território nacional, como se percebe claramente dos artigos 112 e 115, §§ 1º e 

2º (com a redação dada pela EC nº 45/2014). 
 
Bastaria ao Ministro consultar os dados do relatório Justiça em Números, do 

Conselho Nacional de Justiça - órgão do qual, aliás, já foi Presidente. Os 24 

Tribunais Regionais do Trabalho cumprem satisfatoriamente sua missão 

constitucional e garantem uma Justiça do Trabalho altamente operosa (número  

 

Associações repudiam 
declarações do ministro Gilmar 

Mendes contra juízes e membros 
do Ministério Público

https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2107-associacoes-repudiam-declaracoes-do-ministro-gilmar-mendes-contra-juizes-e-membros-do-ministerio-publico.html 
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CONSELHO DELIBERATIVO

Comissões nacionais são destaque da reunião do conselho 

deliberativo

No dia 16 de maio, foi realiza-

da a III reunião ordinária do conse-

lho deliberativo da CONAMP, biênio 

2018/2020, em Brasília no Ministé-

rio Público do Distrito Federal e Ter-

ritórios (MPDFT).

Foi aprovada a criação de uma 

comissão nacional de mulheres. 

A medida atende a manifestações 

encaminhadas à CONAMP por pro-

motoras e procuradoras de Justiça 

associadas e segue uma tendência 

adotada por associações afiliadas. 

O primeiro passo para a concretiza-

ção da iniciativa é a indicação das 

representantes oficiais a ser realiza-

da pelos presidentes das entidades 

afiliadas.

Também já está oficializada a 

comissão nacional de aposentados 

para acompanhar pautas de inte-

resse. Foi aberto prazo para que os 

presidentes das afiliadas indicas-

sem representantes e em breve será 

marcada a primeira reunião, ocasião 

em que serão definidos os nomes 

para coordenar e secretariar os tra-

balhos.

Dois representantes participa-

ram da reunião da CONAMP: Luiz 

do Amaral, do Paraná, e Marluce 

Aparecida Barbosa Lima, do Distri-

to Federal. Além de apresentarem 

diversas reivindicações e angústias 

dos membros inativos do Ministério 

Público, eles entregaram ao pre-

sidente da CONAMP, Victor Hugo 

Azevedo, uma carta-manifestação 

sobre a importância de assegurar 

o direito a uma remuneração digna 

aos membros inativos e também 

expressa preocupação com os tra-

balhos realizados perante a Câmara 

de Conciliação e Arbitragem da Ad-

ministração Federal da Administra-

ção-Geral da União (AGU), na qual 

se discute a ajuda de custo para 

moradia.

Durante o encontro, o presi-

dente Victor Hugo reafirmou o com-

promisso da CONAMP com os co-

legas aposentados. Em sua fala, o 

presidente destacou que “em con-

formidade com o pensamento do 

Conselho Deliberativo da entidade, 
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nosso compromisso é defender que 

as negociações na AGU contem-

plem a construção de um modelo 

remuneratório para juízes e mem-

bros do MP, nacional e unificado, 

que atenda ativos e aposentados, e 

que preserve a dignidade do exer-

cício destas funções de Estado”. 

Victor lembrou ainda esse compro-

misso não é só da CONAMP, mas 

de toda a Frente Associativa da 

Magistratura e do Ministério Público 

(Frentas).

O conselho deliberativo dis-

cutiu ainda proposições legislativas 

sobre o CPP, execução provisória 
da pena em segunda instância, foro 

por prerrogativa de função, reforma 

do Código Penal, regulamentação 

do teto remuneratório, recompo-

sição das perdas inflacionárias do 

subsídio, lei de execuções penais, 

acordo de leniência, Lei de Impro-

bidade Administrativa, entre outras.

Planejamento Estratégico                         

Nacional

O conselheiro do Conselho Na-

cional do Ministério Público (CNMP) 

e presidente da Comissão de Pla-

nejamento Estratégico Nacional 

(CNMP/CPE), Sebastião Caixeta, 

participou também da reunião da 

CONAMP para apresentar o projeto 

de elaboração do Planejamento Es-

tratégico Nacional do Ministério Pú-

blico brasileiro. O objetivo é ampliar 

a participação e elaborar um plane-

jamento estratégico efetivo.

Após a apresentação detalha-

da dos instrumentos e fases pre-

vistas, os integrantes do conselho 

deliberativo fizeram considerações 

a fim de contribuir para a eficácia 

da iniciativa, destacando a neces-

sidade de que sejam consideradas 

as diferenças regionais entre os MP 

dos Estados. Até o momento, 3.705 

pessoas já participaram. Além dos 

membros do Ministério Público, 

qualquer cidadão pode contribuir.

Responda ao questionário e ajude
o Ministério Público a mudar a 
realidade de muitas pessoas

SAIBA MAIS >>

http://www.cnmp.mp.br/pen/
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ELEIÇÕES 2018

Representantes dos servidores públicos e campanhas sobre 

importância do voto mobilizam entidades

Em maio, a CONAMP partici-

pou de reuniões sobre as eleições 

que ocorrem em outubro deste ano. 

No Fórum Nacional Permanente de 

Carreiras Típicas de Estado (Fona-

cate), o debate principal foi quan-

to aos candidatos comprometidos 

com o fortalecimento do serviço 

público e com as pautas alinhadas 

aos direitos dos trabalhadores. O 

Fonacate inclusive publicou uma 

“Carta de Princípios”.

Dentro dos limites da legis-

lação eleitoral, as entidades dis-

cutiram estratégias para apoiar a 

formação de uma bancada supra-

partidária, formada por parlamen-

tares que subscrevam as linhas ge-

rais defendidas na Carta.

Voto consciente

Já no âmbito do Movimento 

de Combate à Corrupção Eleitoral 

(MCCE), a temática em destaque 

foi a conscientização da importân-

cia do voto. Diversas iniciativas es-

tão em fase de elaboração. 

Também a criação de novo 

compilado de medidas de com-

bate à corrupção foi discutido. A 

Transparência Brasil, com a FGV 

Direito Rio e a FGV Direito São 

Paulo, definiriam 84 sugestões de 

normas (projetos de lei, propostas 

de emenda constitucional e resolu-

ções) que pretendem aperfeiçoar o 

sistema jurídico brasileiro e aumen-

tar a efetividade do combate à cor-

rupção. O pacote é a compilação 

de experiências bem-sucedidas 

em mais de 100 países e de solu-

ções desenvolvidas no Brasil.

Carta de princípios do Fonacate

Defesa da revisão da Emenda Constitucional 95/2016, para ampliar o espaço fiscal no Orçamento da União> Manu-

tenção do Estado de bem-estar social inscrito na Constituição de 1988> Diminuição dos cargos de livre nomeação e 

ampliação da participação de concursados em funções estratégicas;

Defesa de um sistema tributário progressivo, com redução de impostos sobre o consumo, tributação de distribuição de 

lucros e dividendos, e equidade para os trabalhadores, inclusive com correção real da tabela do Imposto de Renda;

Defesa de que cargos públicos com atribuições definidas em lei não possam ser ocupados por trabalhadores terceiriza-

dos;

Defesa da estabilidade no serviço público como instrumento de proteção do Estado diante da discricionariedade da 

agenda política dos governos;

Defesa da profissionalização no serviço público, por meio de concursos periódicos, estruturação de carreiras e capaci-

tação permanente> Defesa da plena implementação da Convenção 151 da OIT, que trata da negociação coletiva, do 

direito de greve e da organização sindical no serviço público> Defesa dos direitos previdenciários vigentes dos servidores 

públicos ativos e inativos e pensionistas;

Manutenção do poder aquisitivo da remuneração ou do subsídio dos servidores públicos.

»

»

»

»

»

»

Candidato se compromete, caso eleito, a exercer o mandato parlamentar observando as seguintes diretrizes traçadas:
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NOTAS

Leia mais

CONAMP participa de posse da nova 
diretoria da Associação do MP do Rio 
Grande do Norte

Leia mais

Diretor da região sul participa de
curso em Roma sobre crime organizado

Leia mais

Presidente do Senado recebe Frente
Associativa da Magistratura e do MP

Leia mais

Ministro do STJ recebe integrantes 
da CONAMP

Leia mais

Realizado o IV Torneio do Nordeste de 
Futebol Society do Ministério Público

Leia mais

CONAMP prestigia abertura do XXIII 
Congresso Brasileiro de Magistrados

https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2127-conamp-participa-de-posse-da-nova-diretoria-da-associacao-do-mp-do-rio-grande-do-norte.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2127-conamp-participa-de-posse-da-nova-diretoria-da-associacao-do-mp-do-rio-grande-do-norte.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2112-diretor-da-regiao-sul-participa-de-curso-em-roma-sobre-crime-organizado.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2112-diretor-da-regiao-sul-participa-de-curso-em-roma-sobre-crime-organizado.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2106-presidente-do-senado-recebe-frente-associativa-da-magistratura-e-do-mp.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2106-presidente-do-senado-recebe-frente-associativa-da-magistratura-e-do-mp.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2119-ministro-do-stj-recebe-integrantes-da-conamp.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2119-ministro-do-stj-recebe-integrantes-da-conamp.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2114-realizado-o-iv-torneio-do-nordeste-de-futebol-society-do-ministerio-publico.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2114-realizado-o-iv-torneio-do-nordeste-de-futebol-society-do-ministerio-publico.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2136-conamp-prestigia-abertura-do-xxiii-congresso-brasileiro-de-magistrados.html
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2136-conamp-prestigia-abertura-do-xxiii-congresso-brasileiro-de-magistrados.html


Perguntas ou comentários? Envie um e-mail para imprensa@conamp.org.br ou ligue para 61.3314-1356

MOÇÃO
DE PESAR

CONAMP publica moção de 

pesar pelo falecimento de 

Oscar Xavier e Rutílio Torres

Acompanhe nossas

redes sociais!

https://www.facebook.com/ConampBrasil
https://twitter.com/Conamp
https://www.youtube.com/user/imprensaCONAMP
https://www.instagram.com/conamp/
https://conamp.org.br/pt/comunicacao/noticias/item/2134-conamp-publica-mocao-de-pesar-pelo-falecimento-de-oscar-xavier-e-rutilio-torres.html
https://www.facebook.com/ConampBrasil/photos/a.212741832140914.52795.108251452589953/1686897118058704/?type=3&theater

